LEI Nº 2.743, de 19 de junho de 2019.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER O USO DE UM TERRENO AO CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS QUERÊNCIA DA MATA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o artigo 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder o uso de uma fração de terras, de propriedade do Município, situado na área do Parque de Eventos, na Vila Santo Antônio, nesta cidade, com área superficial de 400,00m², dentro de área maior de 51.468,28m², medindo 20,00 metros por 20,00 metros, tendo as coordenadas UTM no datum SIRGAS 2000, MC 51, zona 22J, seguintes: V1 – Este(x) 388.513,73m; Norte(y) 6.730.871,87m, V2 – Este(x) 388.516,22m; Norte(y) 6.730.891,71m, V3 – Este(x) 388.536,06; Norte(y) 6.730.889,22m, V4 – Este(x) 388.533,57m; Norte(y) 6.730.869,38, matriculado sob nº 43.307, do Livro nº 02, do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Venâncio Aires/RS, conforme mapa e memorial descritivo anexos, que são partes integrantes desta Lei, ao Centro de Tradições Gaúchas Querência da Mata, inscrito no CNPJ sob nº 04.045.730/0001-60, com sede em Mato Leitão/RS, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. Fica o Executivo autorizado, também, a realizar serviços de limpeza e terraplanagem do terreno para sua construção, assim como o fornecimento de material bruto e transporte de materiais, até o limite do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Art. 2º A concessão de uso terá o prazo de 20 (vinte) anos, podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que atendidas a conveniência e interesse do Município.
Art. 3º A concessão dos incentivos previstos nos artigos anteriores fica condicionada, também, ao cumprimento de encargos por parte da entidade incentivada, conforme segue:
a) Construir um Galpão Crioulo na área a ser concedido o uso, para abrigar atividades ligadas ao tradicionalismo gaúcho, no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato administrativo, anexo desta Lei;
b) Permanecer em plena atividade, no prazo em que vigorar o contrato;
c) Manter as dependências do Galpão Crioulo e sua área externa em pleno estado de conservação e uso, incluindo a jardinagem;
d) Promover, na sede a ser construída, eventos ligados ao tradicionalismo gaúcho;
e)  Disponibilizar as dependências do Galpão Crioulo ao Município, sempre que requisitado, desde que não haja interferência em evento pré-agendado;
f) Realizar, em parceria com a Administração, atividades relacionadas ao tradicionalismo e à cultura gaúcha, palestras e demais atividades envolvendo escolas, entidades e comunidade em geral, sempre que oportuno;
g) Obter e manter atualizadas as licenças necessárias, assim como o recolhimento dos tributos exigidos.
Art. 4° A presente concessão de uso não dará a entidade beneficiada qualquer direito a indenização pelas benfeitorias realizadas no imóvel cedido, cujo valor será considerado como remuneração pelo uso do imóvel.
Art. 5º Os direitos, obrigações e responsabilidades das partes encontram-se consubstanciados na minuta do Contrato Administrativo, cuja cópia segue anexa, sendo parte integrante do presente.

Art. 6º A Administração Municipal monitorará o desempenho da entidade beneficiada, com a finalidade de verificar o efetivo implemento das obrigações pactuadas que condicionaram a concessão do presente, nos termos desta Lei.
Art. 7º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria.
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Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 19 de junho de 2019.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 050/2019
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei propõe autorização dessa Casa para conceder o uso de um terreno dentro da área do Parque Municipal de Eventos, em favor do Centro de Tradições Gaúchas Querência da Mata.
Acatando solicitação da patronagem do CTG, objetiva a concessão da área a construção de um galpão crioulo, a fim de obter um espaço apropriado para desenvolver as atividades da entidade, voltadas ao tradicionalismo gaúcho.

Fundado no ano de 2000, o CTG completa 20 anos de existência no próximo ano, e gostaria de contar com sua sede própria.

O Parque Municipal de Eventos continuará servindo ao CTG quando da realização de atividades campeiras, especialmente a realização do Rodeio Crioulo Estadual, que neste ano sediará a 13ª edição, sendo a quarta realizada no Parque das Orquídeas.
Ademais, a estrutura do Parque, que a cada ano tem recebido novas obras de infraestrutura, assim como sua manutenção pela Administração Municipal, servirá também para utilização pela comunidade em geral, escolas e entidades.
Conforme o contrato administrativo que se firmará com o CTG, não antes da aprovação deste projeto de lei, será de responsabilidade da entidade as seguintes obrigações:

a) Construir um Galpão Crioulo na área a ser concedido o uso, para abrigar atividades ligadas ao tradicionalismo gaúcho, no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato administrativo, anexo desta Lei;

b) Permanecer em plena atividade, no prazo em que vigorar o contrato;

c) Manter as dependências do Galpão Crioulo e sua área externa em pleno estado de conservação e uso, incluindo a jardinagem;
d) Promover, na sede a ser construída, eventos ligados ao tradicionalismo gaúcho;

e)  Disponibilizar as dependências do Galpão Crioulo ao Município, sempre que requisitado, desde que não haja interferência em evento pré-agendado;

f) Realizar, em parceria com a Administração, atividades relacionadas ao tradicionalismo e à cultura gaúcha, palestras e demais atividades envolvendo escolas, entidades e comunidade em geral, sempre que oportuno;

g) Obter e manter atualizadas as licenças necessárias, assim como o recolhimento dos tributos exigidos.

Pelas razões acima elencadas, justifica-se plenamente o presente Projeto de Lei que, esperamos, seja apreciado e aprovado por este Egrégio Poder Legislativo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 11 de junho de 2019.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº .../2019.
QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO E O CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS QUERÊNCIA DA MATA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO – RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Leopoldo Aloísius Hinterholz, nº 710, cidade de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 94.577.590/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO BOHN, brasileiro, casado administrador, inscrito no CPF sob nº 320.794.510-49, doravante denominado CONTRATANTE, de um lado e, do outro, o Centro de Tradições Gaúchas QUERÊNCIA DA MATA, inscrito no CNPJ sob nº 04.045.730/0001-60, pessoa jurídica de direito privado com sede na Vila Santo Antônio, s/nº, Mato Leitão, representado pelo Sr. Renato José Dameda, brasileiro, inscrito no CPF sob nº ..., doravante designado CONTRATADA, ajustam, entre si, e na melhor forma de direito, o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº .../2019, OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE USO DE UM TERRENO DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, autorizado nos autos do Processo Administrativo n°. 061/2019, regendo-se pelas cláusulas e condições seguintes:

1.0 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

1.1
Além dos ditames da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, aplicam-se ao presente contrato, os preceitos de Direito Público e, supletivamente, as disposições de Direito Privado pertinentes.

1.2
A política de incentivo às atividades culturais e a autorização específica, na Lei Municipal nº. ..., de ... de ... de 2019.

2.0
DO OBJETO

2.1 
O objeto deste contrato administrativo é regulamentar o incentivo que o CONTRATANTE concede à CONTRATADA, de acordo com as cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento.

2.2
O objeto do incentivo consiste na concessão de uso de um terreno, de propriedade do Município, situado na área do Parque de Eventos, na Vila Santo Antônio, nesta cidade, com área superficial de 400,00m², dentro de área maior de 51.468,28m², medindo 20,00 metros por 20,00 metros, tendo as coordenadas UTM no datum SIRGAS 2000, MC 51, zona 22J, seguintes: V1 – Este(x) 388.513,73m; Norte(y) 6.730.871,87m, V2 – Este(x) 388.516,22m; Norte(y) 6.730.891,71m, V3 – Este(x) 388.536,06; Norte(y) 6.730.889,22m, V4 – Este(x) 388.533,57m; Norte(y) 6.730.869,38, matriculado sob nº 43.307, do Livro nº 02, do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Venâncio Aires/RS, conforme mapa e memorial descritivo anexos, que são partes integrantes desta Lei, ao Centro de Tradições Gaúchas Querência da Mata, inscrito no CNPJ sob nº 04.045.730/0001-60, com sede em Mato Leitão/RS, nos termos desta Lei.

2.3 Objetiva o presente contrato, também, a realização de serviços de limpeza e terraplanagem do terreno a ser concedido, assim como o fornecimento de material bruto e transporte de materiais, até o limite do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
3.0
DO PRAZO E VIGÊNCIA

3.1
A concessão de uso terá o prazo de 20 (vinte) anos, a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que atendidas a conveniência e interesse do Município.

4.0
DAS OBRIGAÇÕES

4.1
Em contrapartida ao incentivo, a CONTRATADA se compromete em cumprir os seguintes encargos:

4.1.1 Construir um Galpão Crioulo na área a ser concedido o uso, para abrigar atividades ligadas ao tradicionalismo gaúcho, no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato administrativo, anexo desta Lei.

4.1.2 Permanecer em plena atividade, no prazo em que vigorar o contrato;

4.1.3
Manter as dependências do Galpão Crioulo e sua área externa em pleno estado de conservação e uso, incluindo a jardinagem;
4.1.4 Promover, na sede a ser construída, eventos ligados ao tradicionalismo gaúcho;

4.1.5
Disponibilizar as dependências do Galpão Crioulo ao Município, sempre que requisitado, desde que não haja interferência em evento pré-agendado.

4.1.6 Realizar, em parceria com a Administração, atividades relacionadas ao tradicionalismo e à cultura gaúcha, palestras e demais atividades envolvendo escolas, entidades e comunidade em geral, sempre que oportuno.

4.1.7
Obter e manter atualizadas as licenças necessárias, assim como o recolhimento dos tributos exigidos. 

5.0
DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

5.1
A CONTRATADA deverá permitir acesso irrestrito ao CONTRATANTE, por seus representantes designados, para fiscalizar a aplicação dos encargos previstos neste instrumento.
5.2
Sem prejuízo do exercício da fiscalização e controle próprios do CONTRATANTE, a fiscalização sobre o cumprimento das metas estabelecidas neste contrato, serão efetuadas por uma Comissão Especial, que emitirá relatório, inclusive fotográfico, comprovado a execução da obra e serviços.
6.0
DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1
A presente concessão de uso não dará a entidade beneficiada qualquer direito a indenização pelas benfeitorias realizadas no imóvel cedido, cujo valor será considerado como remuneração pelo uso do imóvel.

6.2
Correrão por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA, as consequências advindas da imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados ou prepostos, durante o desenvolvimento das suas atividades.

6.3
A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução de obras porventura necessárias na sua sede física, bem como as de natureza salarial, indenizatória, trabalhista, previdenciária, civil, tributária ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE, relativamente a esses encargos, inclusive os que contratualmente advierem de prejuízos causados a terceiros.

6.4
A CONTRATADA ressarcirá integralmente o CONTRATANTE do incentivo concedido neste instrumento, se a CONTRATADA paralisar, temporária ou definitivamente suas atividades.

6.5
A CONTRATADA deverá comprovar, na assinatura deste instrumento, sua regularidade fiscal.
6.6
No caso de descumprimento dos encargos ou de cláusulas por parte da CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá rescindir o presente instrumento, servindo este como título executivo extrajudicial, nos termos do art. 784, do Novo Código de Processo Civil e, em não havendo o ressarcimento ou reversão dos bens e valores concedidos de forma amigável, adotara as medidas judiciais cabíveis.

6.7
A CONTRATANTE revogará, ainda, a concessão do incentivo versado no instrumento, na hipótese de verificar desvio de finalidade na aplicação dos recursos e bens públicos ou se constatadas outras práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública, sem que caiba direito de indenização à CONTRATADA.

7.0
DA RESCISÃO E MULTA

7.1
O presente contrato poderá ser rescindido:

7.1.1
Por mútuo acordo entre as partes, havendo conveniência para o CONTRATANTE;

7.1.2
Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nas seguintes situações:

7.1.2.1

Não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações do contrato;

7.1.2.2

Paralisação do empreendimento, sem justa causa e prévia comunicação motivada ao CONTRATADA;

7.1.2.3

Razões de interesse público, devidamente justificadas.

7.2
Na hipótese de infringência do presente contrato, o CONTRATANTE revogará o incentivo e promoverá a apuração dos valores repassados, devendo a CONTRATADA restituir os cofres municipais, sob pena de inscrição dos valores em dívida ativa.

8.0
DA SUCESSÃO E FORO

8.1
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, obrigando-se, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para o mesmo o Foro da Comarca de Venâncio Aires, Estado do Rio Grande do Sul, para a solução de todo e qualquer conflito dele decorrente.

Mato Leitão, RS, ... de ... de 2019.

MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO
CTG QUERÊNCIA DA MATA
CARLOS ALBERTO BOHN
RENATO JOSÉ DAMEDA
PREFEITO MUNICIPAL



CONTRATADA
CONTRATANTE





TESTEMUNHAS:
PARECER JURÍDICO:
RICARDO LUIZ HAAS, assessor jurídico do Município de Mato Leitão, no uso de suas atribuições e em cumprimento à exigência contida no parágrafo único do artigo 38 da Lei Nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e, à luz do direito e da legislação pertinente aplicável, examinou a minuta do Contrato Administrativo em mira e, estando concorde quanto à forma e apto à produção de seus efeitos jurídicos e legais, aprovou-a.

RICARDO LUIZ HAAS

Assessor Jurídico do Município

OAB/RS 87.387

